
Estifila a rcceita e.fixu a clesTtes« clo tnunicípio de Motitipolis, pora o exercicio

linanceiro de 202 2.

Ricaldo N4itsuro Watar.rabe. Prel'eito Municipal de Mariápolis, Estado de São

Paulo, no uso de suas atribuições legais, propõe o seguinte projeto de lei;

Art. 1'- Fica estimada a receita e t'lxada a despesa do Orçamento Público do

município de Mariápolis. para o exercício financeiro de 2022, t.ra irnportância de RS l6'750.000,00
(dezesseis milhões. setecentes e cinquenta u'ril leais). discriminadas pelos anexos integrantes desta

Lei.

Art,2o - A Receita será realizada mediante arrecadação de tributos, rendas e

outras fontes de receitas correntes e de capital, na forma da legislação em vigor e das especificações

constantes do anexo n.o. 02 cla Lein.'.4.320164, com o seguinte desdobramento:

OI- RECEITAS CORRENTtrS R$ 19.644.600,00

Impostos e Taxas R$ 13).225,00

Receita Patrimonial R$ 38.325,00

ll-ans1êrêttcias C'ort entes R$ 18.870.050,00

Outras Receitas CoÍrentes R$ s.000,00

Deducão de Receitas p/ Formaçâo do FUNDEB - ) R$ 2.979.600,00

02. RBCI,ITAS DE CAPITAL RS 85.000,00

Alienação de Bens R$ l 1.550,00

Transferência de Capital R$ 73.450,00

RECtrITA TOTAL R$ 16.750.000,00

Art. 3" - A Despesa será realizada segundo
programa de trabalho e natureza da despesa. integrantes desta

desdobramento:

a disoriminação dos cluadros,
Lei, que apresentam o seguinte

\-
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OI- POR FUNÇAO DE GOVERNO
0l Lesislativa R$ 840.000,00

04 - Adrn inistlação R$ 2.489.000.00

08 - Assistênc ia Social R$ 1. r 92.175,00

l0 - Saúde R$ 4 .892 .625 ,00
l2 - Educação R$ 4.004.000,00

l3 - Cultura R$ 69.800.00

15 - Llrbanisnrcr R$ 1.236.000,00

l8 - Cestào Aur bicntal R$ 190.000,00

20 - Agricu ltula R$ r60.000,00
26 - fransporte R$ 932.200,00

27 Despofio c Lazer RS 74.000,00

28 Encargos Especiais R$ 470.000,00

99 - Reserva de Contingência RS 200.000,00

TOTAL R$ 16.750,000,00
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04 - PoR óncÃo DA ADNIINISTRAcAo
Legislativo R$ 840.000.00

Executivo R$ 1s.910.000,00
TOTAL R$ 16.750.000,00

Art,4'- O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal

da Lei Fedelal no 4.320164. a:

ou - pon suuFuNÇOES
031 - Ação Legislativa R$ 840.000,00

122 - Administração Geral R$ 2.489.000,00

241 - Assistência ao ldoso R$ 25.000.00

243 - Assistência a Criança e Adolescente R$ 293.000,00

2-l-l - Assistência ( ontLnitaria RS 87 4.37 5,00

301 - Atenção Básica R$ 4.362.625.00

302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial R$ 2 10.000,00

304 - Vigilância Sanitária Rs 2l 0.000,00

306 - Alimentação e Nutrição R$ 330.000,00

361 - Ensino Funclarnenlal R$ 2.046.000,00

364 - Ensino Superior RS 46.000,00

365 - Educaçào Intàntil R$ 1.692.000,00

392 - Difusão Cultural R$ 69.800,00

451 - Infra-Estrutura Urbana R$ 740.000,00

452 - Serviços Urbanos R$ 266.000,00

542 - Controle Ambier.rtal R$ 190.000,00

606 - Extensão Rural R$ 160.000,00

752 - Energia Elétrica RS 230.000.00

782 - Transportc' I{odoviário R$ 932.200,00

8 I2 - Desporto Connnitário R$ 44.000.00

8l 3 - Lazer R$ 30.000,00

846 - Outros Encargos Especiats R$ 470.000,00
tl9Q - Resen a dc Corrtingência R$ 200.000,00

TOTAL R$ 16.750.000,00

03. POR CATtrGORIA ECONÔMICA
Despesas CorÍentes Rs 16.137.720,00
Despesas de Capital Rs 4t2.280,00
Reserva de Contingência R$ 200.000,00

TOTAL R$ 16.750.000,00

2



I - abrir. durante o exercício. cr'éditos suplementares até o limite de inflação, do

total da despesa fixada para o exercicio de 2022. desde que haja leculsos disponíveis para ocorrer a

despesa e será precedida cie exposiçâo de justificativa;

II - abrir créditos suplernentares, tendo como fonte de tecurso a anulação parcial

ou total do saldo existente na dotação consignada como Reserva de Contingência, nos termos do

àÍÍ. 12. da LDO. desde que não haja previsão de quaisquer passivos contingentes e outros riscos
fiscais capazes de aÍ'etar'âs L:ontas públicas:

[Il intercambiar recursos de uma mesma categoria de programação e do mesmo

órgão, mediante decrelo: e

IV - contingenciar parte das dotações, quando a realização da receita demonstrar-
se aquém da prevista, comprometendo, assim, os resultados nominal e primário consignados no
Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diletrizes Orçamentárias de 2022.

comprometidos:
§ 1' - Consideram-se recursos, para o Ílm deste aÍigo. desde que não

I - o superávit Íinanceiro apurado em balanço patritnonial do exercício anterior,

II - os provenientes de excesso de anecadação:

lll - os resr.rltantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de

créditos adicionais. autorizados em lei.

§ 20 - Entende-se por superár,it financeiro a diferença positiva entre o ativo
financeiro e o passivo tinanceiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos adicionais
transferidos e as operações de crédito a eles vinculadas,

§ 3o - Enter-rcle-se por cxcesso de arrecadação. para os lins deste artigo. o saldo
positivo das diferenças, acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a rcalizada,
considerando-se, ainda. a lendência do exercício.

§ 4o - Para o fim de apurar os recllrsos utilizáveis, provenientes de excesso de
arrecadação, deduzir-se-á a imporlância dos créditos extraordinários abertos no exercício.

§ 5'- Entende-se por categoria de programação. para Írns do inciso 111 do caput.
aquelas despesas qLre Iàzem parte da mesma classificação tirncional-programática e que pertençam
ao mesmo órgão e unidade orçamentária. não importando a classificação econômica da despesa, se

corrente ou de capital.

V - O Poder Legislativo fica autorizado a prooeder, mediante ato da mesa, a

supiementação de suas dotações orçamentárias até o limite de inflação, desde que os recursos
necessários para as coberturas. sejam provenientes de anulação de suas próprias dotações,
respeitaJa a legishçào r igente.
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Art.5" - Fica o poder Executivo autorizado a fazer a convalidação das peças de

planejamento PPA/LDO.

Art.6' Esta Lei entla em vigor na data de lo de ianeiro de 2022, ficando
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura N4unicipal de Mariápolis. 28 de setembro de 2021.
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